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Cadastramento e envio de Mandados 

de Prisão no Apolo para o Banco de 

Mandados de Prisão do CNJ 

 

De que trata a resolução 137 do CNJ? 
Regulamenta o banco de dados de mandados de prisão, nos termos do art. 289-A 

do CPP, acrescentado pela Lei n° 12.403, de 4 de maio de 2011, e dá outras 

providências. 

A partir de qual versão do Apolo será possível cadastrar 
mandados de prisão para atender a resolução? 

 

Na versão 185 do módulo Secretaria. 

 

Como funcionará o cadastramento dos mandados de 
prisão no Apolo? 

 

Os mandados serão cadastrados informando no campo tipo o código 50. 
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Como ficará a tela de cadastramento de expedientes 
unitário? 
Na versão 185 do Apolo foi adicionada uma nova aba no Apolo para o preenchimento dos 

dados complementares do mandado para atender a resolução. 
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Posso cadastrar os mandados de prisão do tipo 50 em 
lote? 
Sim. Somente os dados não relativos à aba “Mandado de Prisão” podem ser cadastrados pela 

tela de cadastramento de vários expedientes.  

Os dados da aba “Mandado de Prisão” terão que ser cadastrados para cada mandado criado 

pela tela de cadastramento de vários expedientes. 

 

Os mandados de prisão poderão se referir a mais de uma 
pessoa? 
Não. Somente uma pessoa pode estar vinculada ao cadastro do mandado. 

 

Que dados do mandado de prisão o preenchimento será 
obrigatório? 
I – Número do Mandado de Prisão; 

II – Número do processo ou procedimento, na forma da Resolução n.º 65/2008 do CNJ; 

III – Tipo e número do procedimento ou documento que originou o processo judicial em que 

foi expedido o mandado, conforme tabela a ser editada em portaria da Presidência do CNJ; 

IV – Nome do Magistrado expedidor; 

V – Denominação do órgão jurídico em que foi expedido o mandado; 

VI – Qualificação da pessoa a que se refere o mandado de prisão; 

VII – Códigos nacionais dos assuntos criminais a que se refere o mandado; 

VIII – Espécie da prisão decretada; 

IX – Dispositivo da decisão que decretou a prisão; 

X – Prazo da prisão, quando se tratar de prisão temporária; 

XI – Pena imposta e regime de cumprimento da pena, quando se tratar de prisão decorrente 

de condenação criminal, recorrível ou definitiva; 

XII – Data limite presumida para cumprimento do mandado de prisão de acordo com a 

prescrição em abstrato ou em concreto; 

XIII – Valor do montante da fiança arbitrada, quando for o caso; e 

XIV – Data e local da expedição. 
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Como os mandados de prisão serão identificados no CNJ? 
Além do número de expediente atual, quando o mandado for do tipo Prisão, será gerado outro 

número composto pelo número do processo judicial, na forma da Resolução nº 65/2008 do 

CNJ, acrescido de um número sequencial de quatro dígitos, conforme mostrado abaixo: 

NNNNNNN-DD.AAAA.J.TR.OOOO.MMMM 

 

Onde este número será mostrado no Apolo? 
Este número será gerado automaticamente quando o mandado for enviado para o CNJ e será 

mostrado na no campo Nº Mandado Prisão. 

 

 

Em que situações o Mandado de prisão pode ficar no 
sistema Apolo e no CNJ? 
O mandado de Prisão poderá se encontrar em três situações distintas: 

a) AGUARDANDO CUMPRIMENTO 

b) CUMPRIDO 

c) REVOGADO 

 

Quando o Mandado ficará na situação AGUARDANDO 

CUMPRIMENTO? 
Após ser cadastrado o movimento de remessa carga (mov. 14) no mandado indicando o 

destino como Autoridade Policial (127).  



6 

 

 

Quando o Mandado ficará na situação CUMPRIDO? 
Quando for cadastrado o movimento 15 (Devolução de Remessa) no mandado, indicando o 

campo situação como “Mandado  Cumprido”. 

 

Quando o Mandado ficará na situação REVOGADO? 
Quando for cadastrado o movimento 15 (Devolução de Remessa) no mandado, indicando o 

campo situação como “Mandado  Revogado”. 

Como saber se os dados do Mandado foram de fato 
enviados para o CNJ? 
O sistema enviará os dados dos mandados de prisão expedidos de 1 em 1 hora. Para saber o 

status do envio, verifique se na aba “Mandado Prisão” o campo situação está preenchido com 

a data e hora do envio, conforme mostrado abaixo. 
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Em que situações um mandado poderá ser REVOGADO no 
CNJ? 
Nos casos em que houver um erro material nos dados de um mandado já enviado ao CNJ ou o 

mesmo tenha perdido o objeto. Os mandados já revogados e enviados ao CNJ não ficam mais 

disponíveis para consulta no site do CNJ. 

Como ficarão os mandados de prisão caracterizados como 
sigilosos? 
Os mandados de prisão que estiverem marcados como sigilosos só serão disponibilizados para 

envio ao BNMP após o seu cumprimento, ou seja, após o recebimento do movimento de 

Devolução de Remessa com complemento "Cumprido". 

Um mandado “Revogado” pode ser reenviado ao CNJ? 
Sim. Se após o movimento de devolução de remessa for cadastrado um novo movimento de 

remessa carga (mov. 14) para a autoridade policial, o sistema gerará um novo número nacional 

para este mandado no Apolo e os seus dados serão enviados para o banco nacional do CNJ. 

Como faço para alterar um Mandado com o status no 
BNMP de “Aguardando Cumprimento”? 
Revogue o mandado fazendo o movimento 15 e indicando a situação como “Mandado 

Revogado”. Em seguida altere os dados e faça uma nova remessa carga para a autoridade 

policial. Este mandado ganhará um novo número nacional, sem que haja alteração  do número 

do expediente no Apolo.  

Como consultar se o Mandado de Prisão já foi enviado ao 
CNJ? 
Na consulta de expedientes do Apolo (Menu Consultas -> Expedientes) é possível ver o status 

no banco nacional bem como a data e hora do envio. 
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Como consultar o comprovante de recebimento enviado 
pelo CNJ? 
 

Na tela de cadastro do mandado de prisão, clicando no botão “Comprovante”, é possível abrir 

o comprovante de recebimento gerado pelo CNJ. 

 

 

É possível excluir um mandado de prisão já enviado ao 
Banco Nacional de Mandados de Prisão? 
Não.  O mandado deve ser revogado apenas. 


